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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10735/001.025/90-83

Senso de I S de fevereirod. is 95	 ACORDÃO N2 103-13.530

Recurso n2: 101.832 - IRPJ EXS: DE 1986 e 1987

Rente: TRANSPORTADORA SÃO SILVESTRE LTDA.

Recorrida; DRF EM EM NOVA IGUAÇU - RJ

IRPJ - EXERC1CIOS,DE 1986 e 1987 - DE
CISÃO DE INSTÂNCIA SINGULAR - NULIDAU
DE
Nula g a decisão que não examina-
das as questões postas a ..apreciçãg
pelo Contribuinte em sua Impugnação.

- Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes _autos

de recurso interposto por TRANSPORTADORA SÃO SILVESTRE LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do .Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, declarar nula a

decisão a quo e determinar a remessa dos autos ã repartição de ori

gem para que nova decisão seja tprolatada na Doa e devida forma, nos

termos do relatgrio e voto que passam a integrar o presente	 julga-

do.
,

S.la das Sessõês_em 15 de fevereiro de 1993

trn
-0MiáTi ' R'D e- 10.0rI EUBER - PRESIDENTE

4)	
- 11

1	 n1~~

CII 	 n SALL- FREIRE - RELATORM
-

I.I ,
TO HOLANr . f . GA	 - PROCURADOR DA FAZENDA

VISTO EM	 NACIONAL

SESSÃO DE: 0 PlArlelq,
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: Luiz Henrique Barros de Arruda, Maria de Fátima P. de Mello Car

taxo, Sonia Nacinovic, José Aprigio Bizerra (Suplente). Ausente 	 o

Cons. Paulo Affonseca Barros de F. Júnior, por motivo justificado. •
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RECURSOW: 101.832

ACORDIW W: 103-13.530

RECORRENTE: TRANSPORTADORA SÃO SILVESTRE LTDA.

RELATC(RI O

TRANSPORTADORA SÃO SILVESTRE LTDA.,, inscrita

no CGC sob o n9 30.740.807/0001-21, recorre, a este Conselho, da

decisão do Sr. Delegado da Receira Federal em Nova Iguaçu tRS, que

julgou parcialmente procedente o lançamento formalizado no Auto de

Infração de fls. 01,_ 07 e 08.

Os fatos ensajadores da autuação estão assim

descritos às fls. 07/08:

"Exrcicio de 1986 - piriodo-base 1985:

Omissão de receita caracterizada pela falta
de reconhecimento da variação monetária sobre
duplicatas recebidas apOs o vencimento de em-
presa interligada, valor Cr$ 99.165.024;

Postergação do Imposto - falta de apropriação
em 1985, de receita de variação monetaria re
cebida em 1986, relativa a diversas duplica 7
tas vencidas de 10/84 a 11/85 - valor 	 Cr$
189.067.998;

Omissão de receita de correção monetãria de
conta do Ativo - não foi corrigido no exerci
cio o saldo da conta 3108 que foi transferi
do para o Imobilizado em dezembro de 1986 ri
lativo a retifica de motores-- Cr$28.806.1127

Exercício de 1987, período-base 1986:

GLOSA DE DESPESAS - valores dos bens adquiri-
dos que deveriam ser imobilizados e __foram
apropriados indevidamente como despesas -
Cr$ 21.582.

?ror- MOO se001*0	
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Enquadramento Legal - artigos 157, 171, 193
e 347 todos do RIR/80 e artigo 21 do Decre-
to-Lei n9 2065/83.

A ação fiscal foi instruída pelos documen -

tos de fls. 09/17.

Na impugnação tempestiva de fls. 21/3o, acom

panhada dos documentos de fls. 37/79, o contribuinte alega, em

síntese, que:

a) o artigo 21 do Decreto-lei n9 2065/83 que

embasou a autuação de omissão de receita de variação monetária so

bre duplicatas a receber de interligada, não enquadrou, como ma

tua, a duplicata. E nem poderia, pois trata-se de institutos jurl

dicos distintos, criados por lei, não podendo um decreto-lei mo

dificá-los. Nenhum dos Pareceres Normativos que interpretam o ci

tado artigo enquadrou "DUPLICATAS A RECEBER" como mútuo. Por ou

tro lado, a Receita Federal não sabe se duplicata a receber se en.

quadra no art. 21 do Decreto-lei 2065/83, vez que em 1984, foi au

tuada, conforme Processo n9 10735/001.069/84-19, com —referancia

a essas mesmas duplicatas a receber, mas como distribuição disfar

çada de Lucros, entendimento este confirmado pelo Conselho de Con

tribuintes quando afirma que o fornecimento de mercadorias é coi

sa fingivel.

No presente caso, não há que se falar em ma

tua, que se caracteriza pelo empréstimo de coisas fingiveis,e que

essas coisas sejam possíveis de restituição no gênero, ;qualidade

e quantidade, jã que as duplicatas a receber são oriundas de pres.

tação de serviços - coisa não fingivel, impossível de serem resti

tuldas;

b) não houve inexatidão quanto ao período

base de competéncia de receitas de variação monetãria, -incidente

sobre duplicatas a receber. Primeirâmente por não se tratar de

mútuo como anteriormente impugnado. Em segundo lugar porque ine-

•
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xiste na legislação, determinação para se apropriar receita	 _de	 .

possíveis rendimentos de duplicatas a receber, pro rata -tempore,

segundo o regime de competencia, isto porque _ate mesmo o princi

pai, o valor da duplicata a receber, é duvidoso o seu recebimen -

to.

O anexo II apresenta erro de celculo, que pode ser

confirmado atraves de diligõncias, conforme novo ......demonstrativo

anexado.

A autoridade deixou de efetuar a correção monetãria

do novo Patrimonio Liquido aumentado em virtude da autuação,o_que

deve ser reconhecido pelas autoridades julgadoras.

Não hg consequências tributerias relevantes quando

se compara, nas duas empresas, o reflexo da transação _comercial:

aumento de receita em uma firma e aumento de despesa na outra; au

mento do lucro liquido em uma firma e redução do lucro liquido na

outra; aumento do Patrimônio Liquido em uma e diminuição na ou

tra; maior saldo devedor da conta de correção monetária em decor

rõncia do aumento do PL em uma firma e menor saldo devedor da cor

reção em decorrência da diminuição do PL na outra.

A considerar procedente o lançamento neste item, ne-

cessei-ia se faz a compensação de prejuízos apurados no exercicio

no valor de Cr$ 772.081.650, jã o que o fisco não a fez como de

termina a lei;

c) a autuação de omissão de receita de correção mone

tãria de conta do ativo não pode prosperar, pois o fisco não exa

minou o Razão Auxiliar em ORTN e Mapa Modelo 3 que registra cor-

retamente, para fins de correção monetária, a data da nota _fis-

cal ou em que o bem deveria ter sido ativado. Ademais, em —movem

bro de 1985, e não dezembro de 1986, .conforme consta indevidamen-

te da descrição dos fatos, efetuou o registro dos bens 	 fretifi-
.

ca de motores) no Ativo Imobilizado - livro Diãrio n9 07-_ pagina

212. He erro, tambem, de número da nota fiscal relacionada 	 elo

•
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fisco, n? correto NF de 24.01.85 . 6349 e não 6348;	 .

d) a glosa de despesas, cujo valor deveria ser

ativado não encontra amparo no art. 193, § 29 do RIR/80, nem nos

Pareceres Normativos CST n9 100/78 e 02/84. Lançou ... corretamente

como despesas, o valor referente a aquisição de encerados (lonas)

duas rodas adquiridas usadas um eixo virabrequim (uso interno no

motor), entre outras peças cuja vida útil 6 inferior a um ano.

Sendo transportadora de bebidas e prestando serviços de puxada e

retorno da Fábrica da Cia. Cervejaria Brahma no centro da cidade

do Rio de Janeiro para a sua interligada Comercial Rio de Janeiro

de Bebidas Ltda, com sede no Município de Nova Iguaçu, a natureza

da carga exige cuidados especiais. ".g obrigatória a amarração com
enrolamento da carga por tratar-se de engradados plásticos com

garrafas de vidro. A lona é presa em calhas de ferro, e se a car

ga não está completa, elas ficam pontiagudas perfurando a lona,

ate mesmo antes de um mét s de uso, conforme pode comprovar 17	 fo_
tos da carga anexadas. Em relação à aquisição de suas rodas usa

das elas não aumentam nem dininuem a vida útil do veiculo, e po

dem ter vida útil de 1,2 ou 3 meses, um ano ou mais dependendo do

cuidado do motorista ao trafegar nas ãreas de dificil acesso. Em

época de chuva o veiculo atola e 56 sai rebocado. As rodas estra-

gam e perdem a sua utilidade face ao uso de pedras,- introduzidas

no lamaçal como recurso de sustentação e apoio das mesmas ao so-

lo firme para desatolar ou evitar o tombamento do caminhão.

A troca de uma eixo vira Brequim não aumenta a

vida ótil do motor, apenas lhe proporcionou melhor funcionamento

evitando o desgaste das outras peças. E uma despesa necessária ob

jetivando evitar o desgaste das outras peças e é feita por preven

ção.

Finalmente, requer a realização de diligências ne

cessárias à solução do feito,g protesta por provas documentais,

periciais e textemunhais, caso necessário for.

g

A informação fiscal de fls. 84/88 esclarece que

~rena ~AO	
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houve erro de calculo no valor base da inexatidão quanto ao pe-

riodo base de competõncia de receitas, prevalecendo, destarte, o

cálculo correto do impugnante. TambéM procede a alegação de que

os gastos com retifica foram corrigidos a partir das datas .___ de

aquisição, devendo ser excluido o valor de Cr$ 28.800.112,00 lan-

çado no item 3 do Auto de Infração. Não deve prevalecer o s-lança

mento de glosa de despesas com a aquisição de lonas, no valor de

Cz$ 9.120,00.

A decisão monocrática de fls. 89/92 julga parcial

mente procedente o lançamento, excluindo da base tributável 	 do

exercício de 1986 a importância de Cr$ . 36.728.543 a saber:

Cr$ 7.922.431 relativo ao item 2 do AI

Cr$ 28.806.112 relativo ao item 3 do AI

e da base tributável do exercício de 1987 o valor de Cz$ 	

9.120,00 relativo a aquisição de lonas. Com  base nos fundamentos

abaixo, manteve a tributação das seguintes matérias:

1) omissão de receita de variação monetária - o

fato de a autuada não ter cobrado de sua interligada, durante um

ano, o valor referente as duplicatas vencidas, configura a perma-
nência de recursos da interessada em poder de sua devedora, deven

do assim ser aplicada a correção monetãria, de acordo com o art.

21 do Decreto-lei n9 2065/83, entendimento expresso no PNCST ng

10/85;

2) inexatidão quanto ao período-base de 1985 -

as variações monetárias recebidas devem ser apropriadas atendendo

ao regime de competência, ainda que o recebimento não tenha ocor-

rido na época prOpria, PNCST n9 18/84. Valor correto - Cr$ 	

181.145.567;

3) a glosa de despesas com a aquisição de _rodas

e eixo do motor esta correta, pois trata-se de bens cuja .s_vida

útil supera um ano e a sua substituição aumenta a vida iítil do

veiculo devendo, pois, serem ativados.

klIPMOUNICIO~
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Cientificado da decisão em 21.09.91, AR de Li:

94 v, dentro do prazo regulamentar, a empresa interpôs o _recurs

volunterio de fls. 95/117, onde sustenta o seguinte, apôs ratifi

car as razões da impugnação:

1) a decisão julgou procedente o lançamento .- de

omissão de receita de variação monetéria incidente sobre o __valor

de duplicatas a receber de sua interligada, ao fundamento ilegal,

baseado na informação fiscal de que Duplicatas a Receber não e o

mesmo que contrato de mútuo, de que "assemlha-se ao mútuo, em se

tratando de empresas ligadas". A lei não pune a semelhança e nem

poderia, pois se assim fosse, seria um desastre, senão vejamos: os

seres humanos são semelhantes. Algem numa sociedade comete um cri

me. o Sr. Delegado prende qualquer um ou o primeiro que ..encontrar

sob a alegação de que os seres humanos são semelhantes.

No caso presente, não houve contrato de mútuo, mas

prestação de serviços que pela natureza abstrata é coisa não fin-

givel e não este sujeito ao disposto no art. 21 do Decreto-lei n9

2065/83. A Receita Federal não sabe se duplicatas a receber cons

titui mútuo, pois por este mesmo fato foi autuada por distribui -

ção Disfarçada de Lucros com fundamento-nos arts. 367, II e 369,

II, § 19, alínea "a" do RIR/80 vigentes até' hoje.

Por outro lado, não hã que se falar em omissão de

receita de variação monetãria mesmo se tratasse de mutuo, pois 	 o

reconhecimento da correção monetãria e procedimento de	 natureza

exclusivamente conforme orientação do PNCST 23/83;

2) no tocante ã postergação do imposto a fundamen

tação legal do Auto de Infração são os arts. 1b7 e 171 do R1R/80,

posteriormente acrescentados os art. 177 do RIR/80 e PNCST n9 18/

84, generalizando a confusão quanto ao fundamento da autuação -

regime de competência é contábil ou ajuste ao lucro.real, sem in-

terferir na parte contãbil.	 .

A competência é contébil e não fiscal. Quanto 	 ã

competência fiscal só se é possível Fazer Ajustes quando previs\) s

	

4	 .
•
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em lei. E a inexatidão quanto ao período base de competência 	 de

receitas de variação monetária não g possivel de ajuste 	 fiscal,

extra contãbil, vez que em tais casos a legislação prevê o regime

contãbil. O PNCST 18/8 .4 aludido pelas autoridades fiscais trata

especificamente das receitas financeiras e a compensação do Impos-

to Retido. Mas o art. 254 do RIR/80, que trata das variaçSes mone

tárias, interpretado pelo PNCST 18/84 não embasou o lançamento, ra

zão porque este é arbitrário e ilegal por insubsistância de funda-

mentação legal.

Pela anãlise das declarações de rendimentos sua in

terligada constata-se que, a considerar correto o lançamento 	 da

variação monetãria das duplicatas a receber, recompondo o lucro

real de ambas mediante a apropriação do valor de Cr$ 181.145.567,a

consequência para a União seria menos imposto, vez que o valor aci

ma, representando uma despesa para a interligadãJreduziria, no mes

mo valor, o seu lucro real que foi de Cr$ 545.b21.343, e para a re

corrente reduziria o seu prejuízo fiscal que foi de Cr$ 	

772.081.650. Verifica-se, pois, que não houve prejuízo para o fis

co traduzido em redução ou postergação do imposto.

3 - deve ser reformada a decisão relativa a manutenção da 	 glosa

de despesas com a aquisição de duas rodas usadas e de um eixo vira

brequim, pois, de acordo com o Parecer Normativo CST n9 	 100/78

bens são coisas completas que por si s6 prestam utilidade, e	 não
exemplificou peças. O PNCST n9 02/84, no seu item 2.2 esclarece

que certas partes e peças, quando incorporadas as respectivas 	 mã

quinas ou equipamentos têm vida atila não superior a um ano, inter

valo de tempo no qual devem ser substituídas. Nesse caso, os 	 re

cursos aplicados devem ser registrados fora do ativo permanente.

O Parecer Normativo CST n9 22/87 invocado pelos au

tuantes na informação fiscal, interpreta o art. 227 do RIR/80 .que Ti.

não integrou a fundamentação do Auto de Infração, e ele não pode

ser aplicado ao presente caso pois ftão pode retroagir a fatos ocor

ridos em 1986. E se se puder aplicã-lo, porque a autoridad43o

Imprensa Nations'
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aplicou tambem as regras do item 3 que manda depreciar o bem 	 e

lançar como despesa o valor da depreciação?

Quanto ã aquisição de duas rodas usadas,-elas

são peças do veiculo e em nada aumentam a sua vida. Quanto ã vi-

da útil dessas peças, é imprevisivel. Depende dos cuidados do mo

torista e das condições de trãfeco, que no cado as vezes são pes

simas. Pela ficha de atualização monetãria dessas peças, constata

-se, em 30.07.91, que o valor 5 inferior a Cr$ 50.000,00 e por
isso pode ser contabilizado como despesa conforme autoriza o art.

21 da Média ProvisOria n9 298/91, confirmado pelo art. 20 da Lei

8218/91, atendendo o principio da retroatividade da lei que e mas

mais benefica ao contribuinte.

Por outro lado, a decisão recorrida u_omitiu

pronunciar-se sobre o pedido de compensação do prejuízo apura-

do no exercício de 1986, talvez porque, absurdamente, os autuan-

tes, na contestação, afirmaram que esse prejuízo fora 	 compensa-

do no exercício de 1987, propondo que o termo inicial da 	 conta-

gem dos juros fosse maio de 1987.

É necessãrio que o fisco ou a decisão 	 levas

se em consideração o prejuízo do exercício de 1986, mesmo que

tivesse que efetuar vãrios ajustes. Consideradouo prejuízo, desa-

parece materia tributevel no exercício de 198b.

Finalmente, alega uqe pelo mesmo fato, dupli-

catas a receber de sua interligada, foi autuada em 1984 sob o ar

gumento de que o saldo da conta Duplicatas a receber, r...recebidas

apcis o vencimento, caracterizava distribuição disfarçada de lu

cros, entendimento esse confirmado nas duas instâncias administra

tivas, conforme foi intimado em 07.04.89. Esse entendimento da Re

ceita Federal mudara apões meado de 1989?

O Decreto-lei n9 2065 não inseriu no seu art.

21 Duplicatas a Receber por que se o fizesse teria que :.,alterar

a sua definição, o seu conteúdo e o alcance dos instintos, e is-

so a legislação tributãria não admite.

É o relatõrio.
•

Imprensa Itadonal
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VOTO	 .

Conselheiro VICTOR LUÍS DE SALLES FREIRE - RELATOR

O recurso é tempestivo e assim dele se toma o de-

vido conhecimento.

No pano de fundo da discussão efetivamente tem ra

z go a parte recursante quando, no seu apelo, insiste em que a de

cisão monocrgtica deixou de ferir certa mataria posta a sdiscus....

são com a impugnação ofertada, como seja a atinente a uma compensa_
ção de prejuízos contra o crédito tribut grio reportado (cf. _fls.

33), ainda que a Fiscalização, na pertinente informação, a tivesse

examinado. No particular és ela absolutamente silente, razão pela

qual se impõe seja reconhecida sua nulidade para que outra, então

seja proferida na boa e devida forma com o exaurimento de toda a

prestação jurisdicional a ível de instância singular.

BrasI ia-D . em. 15 deaereiro de 1993

VICTOR IS DE SAL à FREIRC - RELATOR

Ô
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